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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. VIOLAÇÃO DO 

PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. NÃO 

OCORRÊNCIA. IMPETRAÇÃO SUBSTITUTIVA DE REVISÃO 

CRIMINAL. NÃO INDICAÇÃO DE HIPÓTESE PREVISTA NO 

ART. 621 DO CPP. INADMISSIBILIDADE. PEDIDO DE HABEAS 

CORPUS DE OFÍCIO. INVIABILIDADE COMO MEIO PARA 

ANÁLISE DO MÉRITO. PEDIDO DE SOLTURA. 

PREJUDICIALIDADE. PRISÃO-PENA. AGRAVO REGIMENTAL 

NÃO PROVIDO.

1. Não viola o princípio da colegialidade, por haver previsão legal e 

regimental, a decisão monocrática em que o relator nega provimento ao 

recurso especial quando o acórdão impugnado está em consonância com 

a jurisprudência dominante acerca do tema.

2. Por força do art. 105, I, "e", da Constituição Federal, a competência 

desta Corte para processar e julgar revisão criminal limita-se às 

hipóteses de seus próprios julgados. No caso, como não existe no STJ 

julgamento de mérito passível de revisão em relação à condenação 
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definitiva sofrida pelo paciente, deve-se reconhecer a incompetência 

deste Tribunal para o processamento do presente pedido.

3. Consoante jurisprudência desta Corte Superior, o não cabimento da 

impetração substitutiva de revisão criminal é reforçado quando o 

impetrante não indica que as razões de pedir estão previstas em alguma 

das hipóteses do art. 621 do CPP, como no presente caso. Precedentes.

4. A concessão de habeas corpus de ofício é prerrogativa do julgador, e 

não direito subjetivo da parte. Ademais, o referido expediente não se 

presta a burlar as regras processuais de admissibilidade. Precedentes.

5. Quanto à almejada concessão do direito de recorrer em liberdade, 

dúvidas não há de que o habeas corpus está prejudicado. Isso porque, 

com a superveniência do trânsito em julgado da condenação, a prisão do 

paciente, agora, é decorrente de prisão-pena, e não mais de custódia 

processual.

6. Agravo regimental não provido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 17/10/2024 a 23/10/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Antonio 
Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Brasília (DF), 24 de outubro de 2024.

 

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. VIOLAÇÃO DO 

PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. NÃO 

OCORRÊNCIA. IMPETRAÇÃO SUBSTITUTIVA DE REVISÃO 

CRIMINAL. NÃO INDICAÇÃO DE HIPÓTESE PREVISTA NO 
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ANÁLISE DO MÉRITO. PEDIDO DE SOLTURA. 
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NÃO PROVIDO.

1. Não viola o princípio da colegialidade, por haver previsão legal e 

regimental, a decisão monocrática em que o relator nega provimento ao 

recurso especial quando o acórdão impugnado está em consonância com 

a jurisprudência dominante acerca do tema.

2. Por força do art. 105, I, "e", da Constituição Federal, a competência 

desta Corte para processar e julgar revisão criminal limita-se às 

hipóteses de seus próprios julgados. No caso, como não existe no STJ 

julgamento de mérito passível de revisão em relação à condenação 
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definitiva sofrida pelo paciente, deve-se reconhecer a incompetência 

deste Tribunal para o processamento do presente pedido.

3. Consoante jurisprudência desta Corte Superior, o não cabimento da 

impetração substitutiva de revisão criminal é reforçado quando o 

impetrante não indica que as razões de pedir estão previstas em alguma 

das hipóteses do art. 621 do CPP, como no presente caso. Precedentes.

4. A concessão de habeas corpus de ofício é prerrogativa do julgador, e 

não direito subjetivo da parte. Ademais, o referido expediente não se 

presta a burlar as regras processuais de admissibilidade. Precedentes.

5. Quanto à almejada concessão do direito de recorrer em liberdade, 

dúvidas não há de que o habeas corpus está prejudicado. Isso porque, 

com a superveniência do trânsito em julgado da condenação, a prisão do 

paciente, agora, é decorrente de prisão-pena, e não mais de custódia 

processual.

6. Agravo regimental não provido.

 
 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ:

BEMIR MIRANDA interpõe agravo regimental contra a decisão de fls. 
535-537, em que indeferi liminarmente o habeas corpus impetrado em seu favor.

A defesa aponta violação ao princípio da colegialidade e reitera os 
argumentos lançados na inicial do writ.

Busca a reconsideração da decisão anteriormente proferida ou a 
submissão do recurso à turma julgadora.

 

VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator):

Documento eletrônico VDA43935139 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ROGERIO SCHIETTI MACHADO CRUZ   Assinado em: 14/10/2024 13:14:31
Código de Controle do Documento: c36a1a99-ef63-4920-b08d-9e141a68f9c9



A despeito dos argumentos despendidos pela defesa, entendo que não 
lhe assiste razão.

Tal como registrei na decisão monocrática, este habeas corpus se insurge 
contra acórdão que negou provimento à apelação defensiva, proferido em 
19/4/2024 e já transitado em julgado. A impetração em análise foi manejada em 
8/8/2024, de modo que o presente writ é substitutivo de revisão criminal.

Esta Corte, em diversas ocasiões, reconheceu a impossibilidade de uso 
do habeas corpus concomitante à interposição de recurso especial ou em 
substituição à revisão criminal, posicionando-se no sentido de que "o trânsito em 
julgado do acórdão que julga a apelação criminal, sem que haja a inauguração da 
competência deste Sodalício, torna incognoscível o pedido de habeas corpus" (
AgRg no HC n. 805.183/SP, Rel. Ministro Teodoro Silva Santos, 6ª T., julgado em 
12/3/2024, DJe de 15/3/2024).

Apesar da ampliação do uso do remédio heroico, e sem esquecer a sua 
importância na defesa da liberdade de locomoção, a crescente quantidade de 
impetrações que, antes, deveriam ser examinadas em instâncias diversas, está 
prejudicando as funções constitucionais desta Corte. É notável o excessivo volume 
de habeas corpus, que ultrapassaram 905 mil, em detrimento da eficácia do recurso 
especial, o que prejudica a delimitação de teses para trazer uniformidade e 
previsibilidade ao sistema jurídico.

Os impetrantes devem apresentar os pedidos de habeas corpus de forma 
adequada, direcionando-os à autoridade que tem atribuição para decidir sobre a 
questão, em primeiro lugar.

No caso em apreço, a defesa, além de não haver interposto recurso 
especial, deixou de solicitar ao Tribunal de Justiça a revisão de condenação.

Assim, não está em curso processo que o Superior Tribunal de Justiça 
possa conhecer (art. 105 da CF), com a possibilidade de, durante o seu julgamento, 
deparar-se com irregularidade e conceder ordem de ofício (art. 654, §2°, do CPP).

Menciono, por oportuno:

[...] depois de já transitada em julgado a condenação, revela-se 
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inviável, notadamente diante da incompetência deste Superior 
Tribunal para analisar habeas corpus substitutivo de revisão 
criminal, tendente a reapreciar o posicionamento exarado por 
Colegiado estadual [...] (AgRg no HC n. 713.747/SP, Rel. 
Ministro Rogerio Schietti, 6ª T., DJe 24/2/2022)

 

Ademais, consoante jurisprudência desta Corte Superior, o não 
cabimento da impetração substitutiva de revisão criminal é reforçado quando o 
impetrante não indica que as razões de pedir estão previstas em alguma das 
hipóteses do art. 621 do CPP, como no presente caso.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
IMPETRAÇÃO QUE QUESTIONA JULGADO TRANSITADO 
EM JULGADO NÃO PROFERIDO PELO STJ. AUSÊNCIA DE 
INDICAÇÃO DE SITUAÇÕES PREVISTAS NO ART. 621 DO 
STJ. CONCESSÃO DE HABEAS CORPUS DE OFÍCIO. 
IMPOSSIBILIDADE. AUMENTO DA PENA-BASE. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.

1. Por força do art. 105, I, "e", da Constituição Federal, a 
competência desta Corte para processar e julgar revisão criminal 
limita-se às hipóteses de seus próprios julgados. No caso, como 
não existe no STJ julgamento de mérito passível de revisão em 
relação à condenação sofrida pelo paciente, forçoso reconhecer a 
incompetência deste Tribunal para o processamento do presente 
pedido.

2. Ademais, consoante jurisprudência desta Corte Superior, o não 
cabimento do writ substitutivo de revisão criminal é corroborado 
quando o impetrante não indica que as razões de pedir estão 
previstas em alguma das hipóteses do art. 621 do CPP, como no 
presente caso.

3. Além disso, não se identifica ilegalidade flagrante a ensejar a 
concessão da ordem de ofício, pois a Corte estadual manteve o 
incremento da pena-base tendo em vista o abalo emocional da 
irmã da vítima, que presenciou a morte do irmão e disse ter que 
fazer uso de medicamentos para amenizar o sofrimento, 
justificativa considerada idônea pelo STJ.

4. Consoante a dicção do dispositivo federal, não é essencial, sob 
pena de nulidade da sentença ou de sua ilegalidade, nomear 
expressamente as circunstâncias judiciais e, ainda, fazê-lo com 
exatidão, precisamente de acordo com a melhor definição no 
dicionário da língua portuguesa. O essencial é o conteúdo do ato 
judicial, é motivar a fixação da pena-base de acordo com dados 
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concretos que se adequem aos vetores elencados no art. 59 do CP, 
a fim de demonstrar ao jurisdicionado o motivo pelo qual sua 
sanção criminal ficou, ou não, estabelecida acima do mínimo 
legal.

5. Agravo regimental não provido.

(AgRg no HC n. 807.249/SC, relator Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, julgado em 8/5/2023, DJe de 11/5/2023).

 

Ressalto, por oportuno, que a concessão de habeas corpus de ofício é 
prerrogativa do julgador, e não direito subjetivo da parte. Ademais, o referido 
expediente não se presta a burlar as regras processuais de admissibilidade.

Oportunamente:

PENAL E PROCESSO PENAL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AUSÊNCIA DE ALEGAÇÃO DE OMISSÃO, CONTRADIÇÃO, 
OBSCURIDADE OU AMBIGUIDADE. HABEAS CORPUS DE 
OFÍCIO. BURLA À INADMISSÃO DO RECURSO. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NÃO CONHECIDOS.

1. No caso, o embargante não se vale de quaisquer dos 
fundamentos vinculados de admissibilidade dos embargos de 
declaração: ambiguidade, obscuridade, contradição ou omissão. 
Por conseguinte, não tendo sido apontados tais vícios, não se 
mostra viável conhecer o presente recurso como embargos de 
declaração.

2. Não é viável o pleito para concessão de habeas corpus de ofício 
como tentativa de burla aos requisitos do recurso próprio. Afinal, a 
concessão da ordem parte da iniciativa do próprio órgão julgador, 
quando este detecta ilegalidade flagrante, nos termos do art. 654, § 
2º, do CPP.

3. Embargos de declaração não conhecidos.

(EDcl no AgRg no AREsp n. 2.462.348/SP, relator Ministro 
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 12/3/2024, DJe de 
18/3/2024, grifei)

 

PROCESSO PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ART. 325, § 2º, DO CP. VIOLAÇÃO DE SIGILO 
FUNCIONAL. EMBARGANTE QUE NÃO APONTA 
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NENHUM DOS VÍCIOS DO ART. 619 DO CPP. PEDIDO DE 
HABEAS CORPUS DE OFÍCIO. INVIABILIDADE COMO 
MEIO PARA ANÁLISE DO MÉRITO RECURSAL. 
EMBARGOS NÃO CONHECIDOS.

1. Nos termos do art. 619 do Código de Processo Penal, os 
embargos de declaração, como recurso de correção, destinam-se a 
suprir omissão, contradição e ambiguidade ou obscuridade 
existente no julgado. Não se prestam, portanto, para sua revisão no 
caso de mero inconformismo da parte.

2. No caso dos autos, o embargante não aponta nenhum dos vícios 
previstos no art. 619 do Código de Processo Penal, pleiteando, 
apenas, a concessão de habeas corpus de ofício, cujo pedido se 
ampara em novas razões, tratando-se, à toda evidência, de 
inovação recursal, na medida em que as questões ora aduzidas não 
foram objeto do recurso especial.

3. "Nos termos do art. 654, § 2.º, do Código de Processo Penal, o 
habeas corpus de ofício é deferido por iniciativa dos Tribunais 
quando detectarem ilegalidade flagrante, não se prestando como 
meio para que a Defesa obtenha pronunciamento judicial acerca 
do mérito de recurso que não ultrapassou os requisitos de 
admissibilidade" (AgRg no AREsp 1.389.936/DF, Rel. Ministra 
LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, julgado em 12/3/2019, DJe 
29/3/2019).

4. Embargos de declaração não conhecidos.

(EDcl no AgRg no AREsp n. 1.100.384/PR, relator Ministro 
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 10/10/2019, DJe de 
15/10/2019, destaquei)

 

Portanto, ausentes fatos novos ou teses jurídicas diversas que permitam a 
análise do caso sob outro enfoque, deve ser mantida a decisão agravada.

Quanto à almejada concessão do direito de recorrer em liberdade, 
dúvidas não há de que o habeas corpus está prejudicado. Isso porque, com a 
superveniência do trânsito em julgado da condenação, a prisão do paciente, agora, 
é decorrente de prisão-pena, e não mais de custódia processual.

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 17/10/2024 
a 23/10/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Antonio Saldanha Palheiro 
e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 23 de outubro de 2024
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